DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE CND/INSS PARA CONSTRUÇÃO/DEMOLIÇÃO
______________________________________________________________________, ________________________,

                   (NOME)                                                              (NACIONALIDADE)

________________________________, portador(a) do RG nº _____________________________, e CPF
             (ESTADO CIVIL)

nº _____________________, residente e domiciliado(a) na _________________________________
             








(ENDEREÇO)
_____________________________________________________________________________, DECLARO, sob pena de cometer o crime de falsidade ideo​lógica em se faltando com a verdade, previsto no art. 299¹ do Código Penal Brasileiro, que sob o imóvel registrado sob nº _____________, no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Barra Velha-SC, qual seja:

(  ) Terreno com _______ m²;

(  ) Lote: _____, Quadra: ______, do Loteamento _______________________; 
foi:


(  ) CONSTRUÍDA:

· Benfeitoria em (  )alvenaria; (   ) madeira; com ______ m²;
· Situada a Rua _________________________________________, nº ______;
· Inscrição mobiliária nº: ______________;
(  ) DEMOLIDA 
· Benfeitoria em (  )alvenaria; (   ) madeira; com ______ m²;
· Situada a Rua _________________________________________, nº ______;
· Inscrição mobiliária nº: ______________;
SENDO uma resi​dência unifamiliar, com área total não superior a 70,00 metros quadrados, sem utilização de mão-de-obra assalariada, do tipo econômico destinada a uso próprio, enquadrando-se, portanto, conforme o disposto no inciso VIII, art. 30, da Lei n°. 8.212/1991, c/c com o art. 278 do Regulamento da Organização e do Custeio da Seguridade Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99.

Barra Velha-SC, ______  de  ____________________  de  201_.

_____________________________________________________
(assinatura com firma reconhecida por autenticidade)


¹Art. 299 - Omitir, em documento público ou particular,declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante:
Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular. 
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